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Resumo: Este artigo discute perspectivas latino-americanas sobre a participação infantil e juvenil na defesa 
dos seus direitos em espaços de atuação intergeracional. Parte-se de uma análise conceitual com foco sobre 
a produção acadêmica da região e de uma pesquisa empírica na qual conselheiros jovens e adultos refletem 
sobre suas experiências de atuação em um dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil. 
Os conceitos de protagonismo, participação cidadã e adultocentrismo são particularmente discutidos por 
se destacarem na literatura estudada, assim como sua aplicação à medida em que são apropriados pelos 
jovens conselheiros. O artigo apresenta uma perspectiva crítica e inovadora ao demonstrar que, apesar do 
adultrocentrismo ressaltado nas pesquisas latino-americanas, o papel protagônico dos jovens ativistas tem 
o potencial de desestabilizar as relações desiguais de poder entre gerações nos espaços nos quais atuam 
e de remodelar essas relações de forma mais igualitária.
Palavras-chave: direitos de crianças e adolescentes; protagonismo; participação cidadã; adultocentrismo; 
atuação intergeracional.

ES Más allá del adultocentrismo: acción intergeneracional en 
defensa de los derechos de niños, niñas y adolescentes

Resumen: Este artículo discute las perspectivas latinoamericanas sobre el protagonismo infantil y juvenil 
en la defensa de sus derechos en espacios de acción intergeneracional. Se parte de un análisis conceptual 
centrado en la producción académica de la región y de una investigación empírica en la que jóvenes y adultos 
orientadores reflexionan sobre sus experiencias de trabajo en uno de los Consejos de Derechos de Niños, Niñas 
y Adolescentes en Brasil. Se discuten particularmente los conceptos de protagonismo, participación ciudadana 
y adultocentrismo porque destacan en la literatura estudiada, así como su aplicación al ser apropiados por 
los jóvenes consejeros. El artículo presenta una perspectiva crítica e innovadora al demostrar que, a pesar 
del adultrocentrismo resaltado en las investigaciones latinoamericanas, el papel protagónico de los jóvenes 
activistas tiene el potencial de desestabilizar las relaciones de poder desiguales entre generaciones en los 
espacios de toma de decisiones públicas y de remodelar esas relaciones de forma más igualitaria.
Palabras clave:   derechos de niños/niñas y adolescentes; protagonismo; participación ciudadana; 
adultocentrismo; acción intergeneracional.

ENG Beyond adultcentrism: intergenerational action 
in defense of children and adolescent’s rights

Abstract: This article discusses Latin American perspectives on children and youth participation in defense of 
their rights in intergenerational spaces. The text starts by presenting a conceptual analysis focusing on recent 
trends in the region’s academic literature, followed by empirical research in which young and adult counselors 
reflect on their experiences working in one of the Children’s Rights Councils in Brazil. The analysis highlights 
three concepts that often appear in the Latin American bibliographic corpus on the field: protagonism, citizen 
participation and adult-centrism, as well as their uses by young counselors. The article presents a critical and 
innovative perspective by demonstrating that despite adult-centrism highlighted in Latin American research, 
the protagonic role of young activists has the potential to destabilize unequal intergenerational power relations 
in public decision-making arenas and to reshape these relations in more equal terms.
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1. Introdução
Neste texto, analisamos diversas perspectivas latino-americanas sobre a participação infantil e juvenil na de-
fesa dos seus direitos em espaços de atuação intergeracional1. A América Latina apresenta uma longa tradição 
de lutas sociais contra investidas antidemocráticas, e como parte desta história, conceitos-chave foram forja-
dos na literatura acadêmica, nos discursos de políticas públicas e nos movimentos sociais. Incorporando ter-
minologias presentes nos debates globais, e traduzindo ideias e princípios em instrumentos emancipatórios 
de ação política, as abordagens regionais destacam conceitos como direitos, participação e protagonismo 
para avançar estrategicamente em direção a uma agenda política que reconheça crianças e adolescentes 
como cidadãs e cidadãos2 (Earls, 2011; Pavez-Soto, 2012; Cussiánovich, 2013; Earls e Carlson, 2020).

Nas esferas da pesquisa e da defesa de direitos, a reivindicaç ã o pela participação de crianças e ado-
lescentes tem sido uma característica das tradições progressistas latino-americanas, sobretudo a partir da 
ratificação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989 (Verazzi e Benes, 1998). 
A despeito das críticas a esse documento, no que tange a universalização da noção de “infância”, reconhe-
ce-se sua importânci a  à medida que fomentou novos discursos e práticas sobre as infâncias em âmbito 
internacional, como meios para defender a priorização das crianças nas agendas políticas nacionais e locais 
(Quennerstedt et al., 2018; Imoh e Okyere, 2020). A ideia de uma “infância global” é particularmente contes-
tada no que diz respeito às crianças provenientes de uma ampla d iversidade de meios socioeconômicos, 
culturais e étnico-raciais ditos “vulneráveis”.

No que se refere à América Latina, um ponto que gostaríamos de destacar é que as experiências epistê-
micas e as políticas presentes nos estudos sobre a infância produzem conhecimento de forma colaborativa 
e socialmente engajada, envolvendo intelectuais, ativistas e formuladores de políticas, que resultam em 
importantes inovações (Haddad, 2002; Abers et al., 2018;). No entanto, embora frequentemente ancorados 
em autores e ideias do chamado Norte Global, os estudos latino-americanos sobre a participação infantil e 
juv enil oferecem contribuições relevantes que atingem apenas tangencialmente os circuitos “globais” das 
agendas de investigação sobre a infância.

Ao revisarmos a produção acadêmica latino-americana sobre a participação infantil e juvenil nas últimas 
duas décadas, constatamos que os conceitos de protagonismo, participação cidadã e adultocentrismo se 
destacam. Estes termos são também frequentemente utilizados pela população jovem sobre a sua partici-
pação em movimentos sociais, e nas esferas públicas de tomada de decisão.

A partir da discussão sobre os significados, sentidos e aplicações práticas destes três conceitos, ar-
gumentamos que, apesar do adultrocentrismo ressaltado nas pesquisas latino-americanas (Duarte, 2012; 
Cussiánovich, 2013; Lay-Lisboa et al., 2022; Petropoulos, 2023), o papel protagônico de jovens ativistas tem 
o potencial de desestabilizar e de remodelar as relações desiguais de poder entre gerações nos es paços 
nos quais atuam. Refletimos sobre como as perspectivas decoloniais latino-americanas podem desafiar os 
estudos globais sobre a infância centrados no Norte (Escobar, 2003; Castro-Gómez, 2005; Mignolo, 2012;), 
a partir de uma perspectiva decolonial, contestando as agendas internacionais de desenvolvimento (De 
Castro, 2020; Faulkner e Nyamutata, 2020; Collins et al., 2021).

1 Cabe uma breve explanação sobre o uso da terminologia referente à faixa etária. Embora o principal foco de nossa pesquisa 
tenham sido adolescentes ativistas (de 12 a 18 anos de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente), suas trajetórias de 
participação podem ter iniciado na infância e, com frequência, se estendem após os 18 anos. Um outro ponto a destacar é que 
os termos infância/criança, adolescência/adolescente e jovem/juventude são muitas vezes utilizados de forma indiscriminada na 
literatura levantada.

2 Procurei evitar, na medida do possível, a generalização de gênero ao empregar somente o masculino ou o feminino, embora ree-
conheça que isso não resolva a questão da complexidade da diversidade de gênero, buscando contemplar a contestação sobre 
o binarismo, inclusive no escopo dos estudos decoloniais.
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Este arti go é dividido em três partes. A primeira aborda a dimensão conceitual e contextual da partici-
pação e do protagonismo infantil e juvenil na América Lati na. Na segunda parte, apresentamos as metodo-
logias utilizadas na pesquisa conceitual e empírica, abrangendo a revisão da literatura acadêmica latino-a-
mericana de 2005 a 2023 e a análise da experiência de protagonismo de jovens conselheiros conselheiras 
em um dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente no estado do Rio de Janeiro, no 
período de 2018 a 2020. Por fim, articulamos a produção de dados conceituais e empíricos do presente 
estudo, relacionando as experiências de ativismo e de atuação intergeracional a partir dos conceitos de 
protagonismo, participação cidadã e adultocentrismo.

Assim, com o objetivo de contribuir para o campo internacional dos Estudos da Infância3, o artigo propõe 
uma reflexão crítica interconectando o conhecimento a partir da produção teórica pesquisada, e das nar-
rativas de conselheiros jovens e adultos que interagem em espaços participativos de tomada de decisões, 
enriquecendo o debate sobre a diversidade conceitual, cultural e epistêmica sobre a participação infantil e 
juvenil e seus desafios intergeracionais.

2. Antecedentes conceituais e contextuais
O foco sobre a participação e o protagonismo da população jovem no campo das políticas públicas no Brasil 
e internacionalmente é relativamente recente. O desenvolvimento jurídico e institucional sobre o assunto nas 
últimas três décadas tem sido acompanhado por novos interesses acadêmicos, tais como liderança, agência e 
ativismo infantil e juvenil (Corona e Morfín, 2001; Vanobbergen, 2015; Caputo, 2017). No entanto, as teorias sobre 
participação social e política, que muitas vezes procuram ser universais, tendem a ignorar a realidade de como 
a participação ocorre em diferentes contextos sociais, políticos e históricos e, po rtanto, permanecem como 
questões que demandam aprofundamento analítico (Ruiz-Casares et al., 2017). Essas teorias também tendem 
a desconsiderar a diversidade de conceituações e configurações práticas que ocorrem fora da dicotomia entre 
o poder do adulto e o poder da criança. E ainda, ignoram a coexistência de múltiplas formas de participação no 
mesmo ambiente , ou de mudanças na natureza de participação ao longo do tempo, e em diferentes locais.

Embora exista uma grande lacuna entre a produção teórica e a realidade da participação infantil e juvenil 
(Naker et al., 2007; Figueiredo e Rizzini, 2024), o ativismo social e político deste grupo tem recebido signifi-
cativa atenção, especialmente em questões relacionadas ao meio ambiente, como mudanças climáticas e 
outras ameaças à sustentabilidade do planeta (O’Brien et al., 2018; Ojala e Bengtsson, 2019). Desta  forma, 
acreditamos ser importante buscar referenciais teóricos que reconheçam crianças, adolescentes e jovens 
como sujeitos ativos de direitos e atores políticos (Escobar, 2003; Castro-Gómez, 2005; Mignolo, 2012; 
Cussiánovich, 2013; De Castro, 2020; Faulkner e Nyamutata, 2020; Collins et al., 2021).

2.1. Aportes que desafiam a lógica “convencional” que divide Sul Global/Norte Global
Uma crítica que tem emergido nos últimos anos e, que poderia ser considerada como parte do movimento de 
descolonização do conhecimento, refere-se a um suposto “Norte Glo bal”, produtor das teorias e um “Sul Global”, 
que se limita a realizar o trabalho empírico (Balagopalan, 2019; Soares et al., 2023). Esta lógica também se aplica 
à produção de conhecimento no campo dos Estudos da Infância e dos Direitos da Criança (Collins et al., 2021).

Diversos aportes teóricos têm desafiado as reivindicações de universalidade contidas na figura abstrata 
do sujeito de direitos (Assy, 2018; Douzinas,  2000;), particularm ente vistas através das lentes eurocêntricas 
dos instrumentos jurídicos internacionais e das teorias desenvolvimentistas (Escobar, 2003; Mignolo, 2012). 
As premissas ontológicas de caráter universalizante diluem a relevância de condicionantes como raça, gê-
nero, classe, idade e lugar, como ressalta Sp ivak (1994). Em contrapartida, as intervenções humanitárias 
inclusivas, que reconhecem estas especificidades, desempenham um papel histórico importante nas lutas 
glob ais fundamentadas nos princípios da libertação e da emancipação (Santos, 2021).

A “criança” nos quadros internacionais convencionais corresponde ao sujeito moderno em desenvolvi-
mento, mas ainda imaturo, na medida em que figura, da mesma forma, como “uma criança abstrata e gene-
ralizada, como se todas as crianças, independentemente da idade, sexo, cultura, classe social, raça, e ou-
tras particularidades, partilhassem de um conjunto essencial de características e necessidades imutáveis” 
(Tabak, 2020, p.47)4. Em contraste, as crianças do chamado “Sul Global”, muitas vezes apenas caracteriza-
das como pobres e vulneráveis, requerem atenção e intervenção internacionais urgentes, não tendo nenhu-
ma palavra a dizer nas decisões de adultos sobre sua vida e seu futuro. A essas crianças, são atribuídos tra-
ços ameaçadores que marcam os grupos subalternos p obres, racializados, marginalizados e criminalizados 
que não podem falar (Spivak, 1994), mas que atraem interesses analítico-acadêmicos, assistencialistas e 
políticos (Rizzini Ansari, 2024). Como objetos de estudo e de intervenção, reativam continuamente padrões 
eurocêntricos de produção de conhecimento “global” sobre seus contextos periféricos (Connell, 2013), bem 
como a definição do “melhor interesse da criança” estabelecido na Declaração dos Dir eitos da Criança de 
1959 (Tabak, 2020). De acordo com essa percepção, parece improvável que crianç as adolescentes e jovens, 
especialmente aqueles que estão fora do hemisfério Ocidental e do Norte, possam reivindicar sua partici-
pação e protagonismo nos processos de tomada de decisão (e  que poderiam abrir novos horizontes para as 
próximas gerações). Parece igualmente impensável que devam, ou possam, ter um papel constru tivo para 
além dos seus contextos locais, ou seja, da família, da escola e da comunidade.

3 Denominado internacionalmente de Childhood Studies. Ver a respeito: Sarmento e Gouvea, 2008; Qvortrup et al., 2009.
4 Original em inglês: “…an abstract and generalized child as if all children, irrespective of age, gender, culture, social class, race, and 

other particularities, shared an essential set of immutable characteristics and needs”.
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No que tange à participação infantil e juvenil, a despeito da vasta produção ao longo das últimas três 
décadas, constata-se imensa distância entre a retórica sobre sua importância e a resistência na prática. 
Além dos obstáculos à participação social e política da população infantil e juvenil, constantemente apon-
tados nas pesquisas latino-americanas, podemos citar como exemplo os esforços ainda pouco frutíferos 
para efetivar seu direito à participação nos espaços de deliberação de políticas no escopo dos conselhos 
de direitos no Brasil (Figueiredo, 2024)5. Além disso, apesar das referências constantes às leis e políticas 
públicas que preconizam o direito à participação, observam-se posturas paternalistas e infantilizantes que 
enfraquecem o protagonismo infantil e juvenil.

Apesar das limitações dos papéis participativos, sobretudo das crianças na sociedade em geral, não se 
pode deixar de reconhecer o importante impacto da adoção do referencial de direitos após a ratificaçã o da 
Convenção dos Direitos da Criança, a partir do final da década de 1980. Com isso, queremos nos referir à 
apropriação política de documentos internacionais como este em diversos países (Guzmán, 2017), inclusive 
na América Latina, incorporando princípios como por exemplo, de igualdade de direitos, aos debates e prá-
ticas nos processos de luta e resistência política da região.

A história política da América Latina é marcada por formas violentas de dominação, autoritarismo e 
opressão, mas também por formas inventivas de resistência ao colonialismo, ao imperialismo e às persis-
tentes intervenções antidemocráticas. A assimilação de ideologias estrangeiras e h egemônicas é contraria-
da por uma cultura de resistências e por sucessivas lutas pela emancipação (Galeano, 1997; Mignolo, 2012; 
Quijano, 2000;).

No que se refere aos estudos latino-americanos sobre a infância, embora fortemente influenciados pe-
los referenciais teóricos do Norte, começam a reconhecer e se beneficiar dos circuitos acadêmicos do Sul 
(Powell et al., 2023; Soares et al., 2023). Um dos circuitos que une pesquisadores, estudantes, profissionais 
e militantes de diversas áreas do conhecimento de países de língua portuguesa são as conferências luso-
-brasileiras, uma iniciativa liderada  pela Universidade do Minho em Portugal e universidades brasileiras, que 
reúne investigadores e investigadoras de língua portuguesa e espanhola (Sarmento et al., 2007; Barbosa e 
Soares, 2019).

3. Aportes metodológicos e analíticos
A pesquisa qualitativa, c onceitual e empírica que propusemos, contou com o seguinte desenho metodo-
lógico: (i) uma revisão sistemática das pesquisas latino-americanas publicadas em periódicos científicos, 
e (ii) um estudo de campo que envolveu encontros intergeracionais participativos, entrevistas e grupos 
focais com adolescentes, jovens e adultos conselheiros e conselheiras (e ex-conselheiros e conselheiras) 
atuantes no  escopo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança de Volta Redonda (CMDCA/VR), no 
estado do Rio de Janeiro.

A pesquisa foi realizada no escopo do projeto Monitoramento dos Processos de participação infantil em 
políticas e programas de proteção à infância em âmbito internacional, como parte da rede ICCRP (International 
and Canadian Child Rights Partnership). Estudos de caso com objetivos semelhantes foram simultaneamen-
te desenvolvidos na África do Sul, Canadá, Escócia e China. Cabe acrescentar que outros desdobramentos 
deste projeto nos permitiram permanecer em contato com parte dos jovens e adultos que participaram da 
pesquisa até o presente, enriquecendo as análises que compartilhamos neste texto.

3.1. Pesquisa conceitual: revisão da produção acadêmica latino-americana
O levantamento da produção acadêmica incluiu artigos publicados nas últimas duas décadas, entre 2005 
e 2023, utilizando diversos descritores relacionados à participação de crianças e adolescentes na América 
Latina, a fim de compreender o desenvolvimento da conceituação e teorização que ocorreu na região6. As 
fontes de busca foram sistemas regionais de informação bibliográfica e portais de periódicos eletrônicos, in-
cluindo Scielo Brasil, Portal de Periódicos da CAPES, WorldCat, Google Scholar, Latindex CLASE, REDLAMYC 
e IIN (Instituto Interamericano del Niño).

Após várias revisões para seleção dos artigos que correspondiam ao objetivo da pesquisa, construiu-se 
uma base de dados bibliográficos, que atualmente conta com 254 artigos em português e 189 em espanhol, 
um total de 443 publicações acadêmicas disponíveis para o público interessado (www.ciespi.org.br). Os pro-
cessos de codificação e análise dos dados levantados envolveram a leitura de todos os artigos seleciona-
dos, sistematização do conteúdo e, posteriormente, a sua organização com base nos temas predominantes. 
Entre os objetivos que subsidiaram a análise, citamos: compreender a contribuição da produção teórica e 
metodológica para o conhecimento coletivo da região, incluindo seus limites e possibilidades; identificar 
potenciais lacunas, bem como novos problemas, tendências, abordagens e metodologias de pesquisa. A 
partir desta revisão, optamos por aprofundar a análise dos conceitos de protagonismo, participação cidadã 

5 Previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente são órgãos 
deliberativos responsáveis por assegurar a prioridade para a infância e a adolescência. Disponível em: https://livredetrabalhoin-
fantil.org.br/conteudos-formativos/glossario/conselho-de-direitos/. Acesso em 10 de junho de 2024.

6 Foram realizadas sucessivas buscas nas bases citadas utilizando os descritores “participação”, “protagonismo”, “monitoramenn-
to”, “avaliação” e “proteção”, combinados às palavras “infância ou infantil”, “adolescência”, “juventude ou jovens”. Para mais infor-
mações acesse a base de dados bibliográficos CIESPI/PUC-Rio): Disponível em: <https://ciespi.org.br/basesbibliograficas-1047.

https://livredetrabalhoinfantil.org.br/legislacao/eca-e-outras-leis/#estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-eca
https://livredetrabalhoinfantil.org.br/conteudos-formativos/glossario/conselho-de-direitos/
https://livredetrabalhoinfantil.org.br/conteudos-formativos/glossario/conselho-de-direitos/
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e adultocentrismo, centrais neste artigo como ferramentas políticas em experiências locais de participa-
ção, ativismo e formulação de políticas para crianças, adolescente e jovens na região e, particularmente, no 
Brasil.

Cabe destacar algumas limitações inerentes a esse tipo de pesquisa. Uma delas refere-se ao acesso às 
publicações. Trata-se de uma questão ainda mais complexa quando as buscas são realizadas em diferen-
tes países que utilizam diversas metodologias, nem sempre compatíveis entre si. Mesmo considerando as 
limitações inerentes a esse tipo de pesquisa, consideramos que a revisão e a análise empreendidas ofere-
ceram uma boa amostra do que vem sendo produzido, pensado e discutido sobre o tema da participação 
infantil e juvenil no Brasil e em outros países da América Latina.

3.2. Pesquisa empírica: a experiência de protagonismo de jovens conselheiros
A pesquisa de campo teve como foco a experiência de participação intergeracional, envolvendo adolescen-
tes, jovens e adultos atuantes no escopo dos Conselhos de Direitos, no período de maio a outubro de 2024. O 
objetivo era conhecer as trajetórias de participação desses sujeitos, bem como os processos e as dinâmicas 
de participação intergeracional em espaços públicos destinados à discussão dos direitos e a deliberação de 
políticas destinadas a crianças e adolescentes. Para tanto, utilizamos uma metodologia multifacetada, que 
incluiu: 2 encontros intergeracionais participativos, 3 entrevistas exploratórias, 5 entrevistas em profundidade 
e 3 grupos focais. No total, a pesquisa contou com a participação de 42 pessoas, 27 jovens e 15 adultos.

As entrevistas exploratórias constituíram nossa primeira aproximação ao campo e serviram de base para 
desenharmos o estudo completo. Três atores jovens e adultos, com ampla experiência de atuação foram sele-
cionados: um jovem líder do Fórum da Juventude do Rio, uma adulta ex-presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança do Estado do Rio de Janeiro e um adulto coordenador de projeto de uma ONG sediada no 
Rio de Janeiro que envolve jovens ativistas. Foi a partir dessas entrevistas, que tomamos conhecimento sobre 
a experiência única de Volta Redonda, no estado do Rio de Janeiro, cujo Conselho dos Direitos da Criança da 
cidade de Volta Redonda (CMDCA/VR) havia tido a iniciativa de incorporar oficialmente adolescentes como 
conselheiros e conselheiras atuantes por diversos anos. Ainda nesta cidade, tivemos a oportunidade de entre-
vistar adolescentes e jovens que compõem o Fórum Juventude Sul Fluminense em Ação (FJSFA), um coletivo 
criado e liderado por jovens para discutir políticas públicas e direitos ligados ao público infantil e juvenil.

Em seguida, realizamos dois encontros intergeracionais participativos, com a duração de 3 horas cada. 
A proposta foi reunir participantes de diferentes gerações, selecionados por terem significativa experiência 
de participação junto a crianças, adolescentes e jovens. Nesta etapa, contamos com 26 participantes (16 
adolescentes e jovens de 13 a 24 anos e 10 adultos de 29 a 73 anos). Por fim, pesquisamos a experiên-
cia específica de Volta Redonda, envolvendo atores do Conselho dos Direitos da Criança (CMDCA/VR) e o 
Fórum Juventude do Sul Fluminense em Ação (FJSFA), com um total de 13 participantes: 10 adolescentes 
e jovens (15 a 22 anos) e 3 adultos (50 a 60 anos). Esta experiência compreendeu 3 entrevistas individuais 
em profundidade com jovens (18 a 22 anos), 2 entrevistas com a ex-presidente do Conselho, um grupo focal 
com 3 adultos conselheiros e 2 grupos focais com 8 jovens (15 até 18 anos). O objetivo destas entrevistas foi 
compreender as perspectivas de conselheiros e conselheiras e ex-conselheiros e ex-conselheiras, jovens e 
adultos, em relação a sua participação, aspectos desafiadores e promissores sobre as relações intergera-
cionais, assim como suas perspectivas sobre os impactos de sua participação.

3.3. Correlação conceitual e empírica
Passamos a discutir os resultados das análises empreendidas, articulando a produção de dados conceituais 
e empíricos do presente estudo, interconectando as experiências de ativismo e de atuação intergeracional 
aos conceitos destacados de protagonismo, participação cidadã e adultocentrismo.

A correlação conceitual e empírica revela uma ligação clara entre a ideia de crianças, adolescentes e jo-
vens como sujeitos políticos e se expressa nos papéis de protagonismo que adotam para a defesa dos seus 
direitos. Esta ligação é demonstrada em exemplos concretos de como a experiência de participação propor-
cionou um sentimento de pertencimento e de cidadania em relação à uma coletividade, com o potencial de 
transformação da realidade social (Cuevas-Parra, 2021). Uma jovem de 22 anos referiu-se a esses sentimen-
tos ao descrever a sua atuação em um Conselho desde os 15 anos de idade: “Comecei a me ver como [uma 
pessoa] que têm direitos. Isso é muito importante, me fez sentir parte da sociedade”. Vários autores latino-
-americanos analisam a participação de jovens na vida pública e política, aliada ao desenvolvimento de um 
sentimento crescente de pertencimento como jovens cidadãos (Pérez et al., 2008; Luna e Folgueiras, 2014). 
Esses fatores conduzem a um maior envolvimento em suas comunidades e culturas (Cussiá novich, 2013).

A literatura latino-americana mais ampla sobre engajamento e participação social é caracterizada por 
uma ênfase  na defesa e na ação direta para promover mudanças sociais. Podem ser citados alguns exemplos 
de movimentos sociais que registram a participação ativa de jovens, como Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, a Via Campesina e vários movimentos indígenas (Gohn, 2012; Ramos e de Aquino, 2019). 
Outros estudos mostraram uma ênfase política semelhante na participação de crianças, adolescentes 
e joven s na defesa dos direitos humanos de grupos marginalizados e oprimidos, como no caso do Chile 
(Montoni, 2019), do México, (Montoya et al., 2018) e do Brasil (Koerich, 2017). Uma pesquisa internacional 
com 75 jovens ativistas das cidades do Rio d e Janeiro, Chicago e Cidade do México mostrou os efeitos 
transformadores nas suas trajetórias de vida destas primeiras experiências políticas e sociais. O estudo 
identificou que um número significativo de jovens iniciou a sua atuação em espaços como escolas, orga-
nizações sociais e comunitárias. Estas experiências lhes permitiram participar posteriormente no ativismo 
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político voltado aos direitos humanos. Um fator-chave que contribuiu para a atuação destes jovens em suas 
primeiras experiências foi o apoio de adultos capazes de ouvir e respeitar as suas ideias, incluindo pais e 
professores (Torres et al., 2013).

4. Protagonismo: jovens ativistas em ação na defesa de direitos
“Não fale de mim sem mim!” Os e as jovens conselheiros e conselheiras de Volt a Redonda usaram com 
orgulho essa expressão para afirmar o seu protagonismo e determinação em não terem suas vozes inter-
mediadas por terceiros (Almeida et al., 2023). O conceito de protagonismo infantil e juvenil está intima-
mente relacionado ao de participação, e à percepção dos jovens como proativos, com competências e 
autonomia (Corona e Morfín, 2001; Ballesteros, 2016; Ochoa, 2019). Vários autores latino-americanos tam-
bém se referem ao termo protagonismo para destacar os papéis proativos da população infanti l e juvenil 
em espaços escolares, nas comunidades em que vivem e junto às famílias, bem como em movimentos 
sociais e conselhos (Cussiánovich e Figueroa, 2009; Cussiánovich, 2013; Pavelic e Salinas, 2014; Peña-
Ochoa et al., 2014).

Na presente pesquisa, as narrativas dos e das jovens conselheiros e conselheiras freque ntemente se 
referiam ao papel de protagonismo na criação do Fórum (FJSFA), e o papel ativo desempenhado no espaço 
do Conselho (CMDCA/VR). Definem o Fórum como um espaço que lhes pertence, e decidem quem pode 
entrar. Os adultos só participam quando convidados. Um jovem (18 anos) contou como ganharam visibilidade 
no município: “Graças ao nosso trabalho persistente e contínuo, como as formigas, Volta Redonda tem o 
primeiro Conselho que inclui adolescentes com direito à voz e voto”.

As narrativas explicitaram como a participação no Conselho e no Fórum permitiu que ganhassem expe-
riência e maior consciência sobre o seu protagonismo: “Mudou quem eu era, como eu pensava e me fez ver 
quem eu realmente sou”, disse um jovem de 17 anos. Esta experiência transformadora foi perceptível em ou-
tros relatos, onde jovens conselheiros e conselheiras descreveram como “descobriram” novas capacidades 
e confiança em si próprios, com ganhos pessoais e sociais fomentados pelo envolvimento coletivo com ou-
tros jovens ativistas, e pela participação mais igualitária com adultos. Duas adolescentes, recém nomeadas 
como conselheiras (16 anos), ficaram entusiasmadas com a sua participação no Conselho: “É fantástico ser 
adolescente e estar num lugar onde só se fala de jovens. Mas não é fácil – é preciso aprender muitas coisas 
e palavras novas”.

A revisão da literatura mostrou que o conceito de protagonismo destaca frequentemente a competên-
cia e a autonomia de crianças e adolescentes (Cussiánovich, 2013; Alfageme et al., 2003). A criança é vista 
como “potente, capaz de criar formas de se comunicar e de se relacionar com o mundo desde pequena, 
assim como é capaz de participar com autonomia nos processos de aprendizagem”, de acordo com Souza 
(2018, p. 195), em um estudo sobre protagonismo na educação infantil na Amazônia brasileira.

No entanto, ao discutirmos competências e autonomia de crianças, adolescentes e jovens, é preciso ter 
cuidado para não generalizar ou romantizar a sua participação (Abebe, 2019). As e os jovens conselheiros e 
conselheiras entrevistadas e entrevistados se referiram às ações das quais participavam como mobilização, 
movimentação e luta. Quando questionados se achavam que a sua participação tinha feito alguma dife-
rença, a resposta foi: “Sim, a nossa participação fez diferença. Sempre ouvimos que os adolescentes não 
sabiam nada, mas aos poucos fomos ganhando confiança”. Um jovem conselheiro de 17 anos relacionou 
competência à crescente consciência do seu poder de transformação: “Entendíamos que tínhamos uma 
grande responsabilidade e que éramos capazes de enfrentá-la. Entendemos que temos poder em nossas 
vozes”. Alguns também alegaram dispor de informações que os adultos desconheciam. Por exemplo, uma 
jovem de 22 anos, ex-conselheira, e atuante na Secretaria de Juventude da cidade, disse: “A professora veio 
até mim e perguntou: você poderia dar uma palestra sobre os direitos da criança? Porque o que eu sei sobre 
isso é tão pouco”.

O conceito de protagonismo, na literatura revisada e na percepção das e dos jovens consultadas e con-
sultados, fala de um sentimento de empoderamento e de apropriação de um conhecimento, no qual o su-
jeito se expressa a partir de suas próprias experiências. O protagonismo também aparece relacionado ao 
desenvolvimento do exercício da cidadania; de participar como cidadão (Pérez et al., 2008; Huerta, 2009). 
Há exemplos de como as e os jovens usaram o seu poder na interação com os conselheiros adultos e as 
conselheiras adultas quando discordavam e tinham uma sugestão melhor a propor: “Então, se no Conselho 
eu tivesse voz e visse adultos discutindo alguma coisa, eu poderia dizer - NÃO, isso não é a melhor maneira 
de fazer isso. Eu sei, enquanto jovem, que não vai funcionar; poderíamos fazer de outra forma”. Não se trata-
va apenas de proporcionar uma perspectiva jovem, mas também de ocupar um espaço nos “ambientes dos 
adultos”. Um jovem de 18 anos mencionou um episódio em que os jovens membros do Conselho ajudaram 
a monitorar o orçamento e mostraram aos adultos que os gastos estavam acima do limite: “Aprendemos 
que os adultos também cometem erros. Não são só os adultos que dizem que nós erramos; nós também 
podemos fazer isso quando cometem erros”. Atitudes como essas por parte dos e das mais jovens nos es-
paços de atuação intergeracional podem enriquecer o processo de tomada de decisões, mas também têm 
o potencial de desestabilizar a posição de poder dos adultos, principalmente quando se vê em ameaçados 
em sua autoridade. Por isso afirmamos que o papel protagônico de jovens ativistas pode ajudar a remodelar 
essas relações de forma mais igualitária.

No entanto, em diversas ocasiões as e os jovens manifestaram sua decepção perante a falta de abertura 
dos adultos, ponto frequentemente levantado na literatura internacional sobre os desafios para estabele-
cer relações igualitárias entre adultos e crianças em espaços participativos, onde as relações e interações 
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sociais ocorrem separando indivíduos e grupos de acordo com a idade (Blanchet-Cohen e Rainbow, 2006; 
Taft, 2015; McMellon e Tisdall, 2020). Autores e autoras latino-americanos também se referem a um “pseu-
doprotagonismo” ou liderança paternalista, que envolve atitudes onde adultos assumem a condição de por-
ta-vozes e acabam intimidando e silenciando os e as jovens (López e Moreira., 2013).

5. Jovens e participação cidadã
O conceito de participação cidadã refere-se à participação social e ao engajamento de crianças e adoles-
centes como cidadãos. A participação é entendida como central para o desenvolvimento de um sentido de 
cidadania. Na literatura latino-americana, a participação cidadã enfatiza a ligação entr e a participação como 
um direito, e as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos (Estrada et al., 2000; Acosta e Pineda, 
2007; Corvera, 2018; Lay-Lisboa et al., 2018). São, portanto, vistos como atores políticos que fazem parte de 
uma coletividade e têm a oportunidade e o direito de serem ouvidos (Trevisan, 2011). A noção de “cidadania 
ativa” dá maior ênfase ao movimento em direção a mudanças sociais ou “transformação de realidades” 
(Oraisón e Pérez, 2006; Pa vez-Soto, 2012; Cussiánovich, 2013).

A participação cidadã é, portanto, fundamental ao exercício da cidadania ativa. Ela pressupõe o desen-
volvimento da consciência sobre a importância da ação coletiva (Rizzini et al, 200 7) e do engajamento em 
espaços democráticos coletivos desde cedo (Dip e Tebet, 2019). São pontos que observamos em nosso es-
tudo, no qual o discurso  sobre direitos apareceu fortemente vinculado às experiências transformadoras dos 
e das jovens conselheiros e conselheiras. Estes e estas enfatizaram a sua autopercepção como sujeitos de 
direitos e atores políticos, com depoimentos como o de uma jovem conselheira de 15 anos: “Pude entender 
que existem direitos; que você pode se r protegido pela lei”, e dizer: espera - esse também é meu direito… eu 
também posso lutar, posso parar de me machucar - não importa a idade. Eu sou; eu tenho direitos!”

Pode-se, assim, afirmar que a cidadania destes sujeitos se consolida na afirmação do seu protagonismo, 
como algo que pode ser desenvolvido e exercido por meio da participação ativa. Em estudo sobre o prota-
gonismo infantil e a construção da cidadania no Brasil, Pérez et al. (2008) destaca a importância de refletir 
sobre a cidadania infantil e juvenil para além do estatuto legal dos direitos, afirmando que o exercício da 
cidadania deve ser um processo contínuo de aprendizagem baseado nas experiências cotidianas.

A ex-presidente do Conselho de Volta Redonda e mentora dos jovens conselheiros resume bem essa ideia 
ao explicar o processo pelo qual os jovens amadurecem em suas experiência s de participação. Ela utiliza a 
expressão ‘maturidade cidadã’ para mostrar como os jovens conselheiros passam a se posicionar como cida-
dãos, conscientes do seu papel na defesa de direitos: “É muito diferente quando eles começam… depois eles 
mudam. Não é apenas maturidade devido à idade. Eles desenvolvem uma “maturidade cidadã”. Eu quero, eu 
posso”. Um conselheiro de 17 anos expressou como é ser cidadão, reafirmando o seu conhecimento construí-
do a partir das experiências vividas de ser jovem no mundo de hoje: “Entendíamos que éramos cidadãos; e 
que às vezes entendíamos muito melhor as questões relativas às crianças do que os adultos que estavam ali”.

A participação como direito tem uma forte ligação com os conceitos de democracia, protagonismo e ci-
dadania, como aponta Gallego-Henao (2015), ao refletir sobre as visões dos adultos acerca da participação 
infantil na Colômbia. Segundo relatório do Instituto Interamericano da Criança/OEA, no Uruguai, a participa-
ção das crianças é um caminho para contestar e superar atitudes paternalistas (Giorgi, 2010). A ênfase na 
participação dos cidadãos interligada à participação infantil e juvenil no fortalecimento da democracia nos 
remete a uma revisão crítica da literatura e das práticas  latino-americanas e internacionais, de um modo 
geral. Aqui nos referimos a práticas tradicionais, muitas vezes referida como “protecionismo”, nas quais 
crianças e adolescentes são vistos como destinatários passivos de proteção, e suas perspectivas são des-
valorizadas ou desconsideradas  (Bubadué et al., 2016; Collins et al., 2021; Jamieson et al., 2022).

Logo, o conceito e as práticas de participação cidadã implicam em processos político-pedagógicos 
emancipatórios que devem incluir o reconhecimento de atores jovens como legítimos para participarem na 
vida pública e política, ao invés de seres incompletos que se encontram em transição para a vida adulta. E, 
como postulamos neste artigo, o papel protagônico de jovens ativistas tem o potencial de desestabilizar as 
relações desi guais de poder entre gerações nos espaços nos quais atuam e de remodelar essas relações 
de forma mais igualitária.

Vejamos, em seguida, como o conceito de adultocentrismo pode ser compreendido, a partir de nossa 
pesquisa.

6. Adultocentrismo: quem decide o que é melhor para as crianças?
Os obstáculos à participação de crianças e adolescentes são frequentemente abordados na literatura lati-
no-americana (Pérez et al., 2008; López e Moreira, 2013; Taft, 2015; McMellon e Tisdall, 2020). A maioria con-
clui que apesar da retórica sobre terem voz e serem aceitos em certos espaços para participar, em última 
análise, os adultos tomam todas as decisões e ignoram as suas opiniões e recomendações.

Há exceções, mas os autores invariavelmente chama m a atenção para posições ainda predominante-
mente centradas nos adul tos. É neste desequilíbrio de poder que emerge a questão das relações intergera-
cionais, retratando as percepções dos adultos  sobre crianças e adolescentes como sendo inexperientes e 
imaturos (Acero e Ayala, 2011; Contreras e Pérez, 2011; Gallego-Henao e Gutiérrez-Suárez, 2015). Os estudos 
que analisam as relações intergeracionais ressaltam o poder aparentemente “natural” dos adultos sobre os 
mais jovens, mesmo em espaços destinados aos mais jovens, e outros pontos, como: a necessidade de par-
tilhar o poder e a responsabilidade nos processos de tomada de decisão (Figueroa-Grenett, 2017); o papel 
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das ONGs na promoção da participação infantil e juvenil, e a compreensão das crianças e adolescentes 
como sujeitos e agentes (Peña-Ochoa et al., 201 4).

Nos encontros participativos intergeracionais realizados em nossa pesquisa, discutimos experiências de 
participação em espaços de decisão com crianças, jovens e adultos. Em alguns momentos observamos que 
surgiram tensões ocasionadas por uma espécie de hierarquia entre gerações e grupos tão heterogêneos, 
sobretudo diante das tentativas dos mais jovens de abrir espaços para def ender suas posições.

Ao refletirem sobre a experiência intergeracional no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, participantes jovens, adultos  e adultas fizeram várias ob servações relacionadas ao adul-
tocentrismo. Os e as jovens conselheiros e conselheiras se referiram às visões centradas nos adultos e 
adultas de várias maneiras: “Há muitos adultos que acham que a nossa opinião não vale nada”, disse uma 
jovem de 16 anos. Muitas vezes ouvem dos adultos que estão se tornando abusivos ou mal-educados 
quando expressam seus pontos de vista, como outra menina de 16 anos relatou ter ouvido: “Você ainda 
não viveu; não tem experiência; você não sabe como as coisas realmente funcionam. Há coisas que você 
só aprende com a idade”.

Outro exemplo é quando adultos desqualificam as e os jovens, estigmatizando-as e estigmatizando-os 
como “aborrecentes”, expressão pejorativa que funde duas palavras: ‘adolescente’ e ‘que aborrece’, signi-
ficando alguém que incomoda. “Eles acham que o adolescente não sabe fazer nada direito; que não tenho 
opinião”, compartilhou uma jovem de 16 anos.

Quando solicitados a explicar essas visões e atitudes centradas nos adultos, os e as jovens conselheiros 
e conselheiras relataram sentir que representam uma ameaça aos adultos simplesmente por serem mais 
novos. Uma adolescente de 16 anos relatou,

Eles fazem isso… porque a juventude deles já passou…Muitas pessoas ficam com medo de como as 
crianças estão ficando poderosas. Cada vez que se pensa nas crianças e nos adolescentes, é que 
eles não têm poder. Mas mudou muito essa visão depois que a criança começou a ter voz.

Mesmo assim, a pesquisa nos mostrou que a experiência destes e destas jovens se revelou transforma-
dora, tanto para eles, como para os adultos envolvidos no processo. As e os adolescentes relataram não 
apenas que se sentiram como jovens cidadãos nesta experiência participativa, mas também que a cultura 
institucional e as posturas dos adultos no Conselho foram modificadas. Vários e várias jovens, adultos e 
adultas afirmaram que a dinâmica das reuniões no Conselho mudou à medida que as e os adolescentes 
passaram a participar como conselheiros e conselheiras. Todos tiveram de se adaptar; um processo desa-
fiador no qual sentiram que era preciso lidar com preconceitos pré-existentes e aprender a ouvir e respeitar 
as opiniões uns dos outros.

Além de transformadora, a experiência de coparticipação pode levar a outros desdobramentos interes-
santes. Isso foi constatado em um estudo mais amplo no âmbito da Parceria Internacional e Canadense 
sobre os Direitos da Criança (ICCRP), envolvendo experiências de participação no Brasil, Canadá, China e 
África do Sul. Neste estudo, observou-se uma espécie de ‘efeito cascata’, no qual as experiências de par-
ticipação vividas por crianças e adolescentes transcendiam os espaços nos quais atuavam para diversas 
outras esferas, como na família, na escola e em espaços de convivência social (Jamieson et al., 2022).

7. Conclusões
Este artigo partiu da análise dos conceitos de protagonismo, participação cidadã e adultocentri smo na lite-
ratura latino-americana, para discutir o ativismo infantil e juvenil em espaços intergeracionais de tomada de 
decisão sobre os direitos de crianças e adolescentes no Brasil. A pesquisa, de cunho qualitativo, utilizou uma 
metodologia multifacetada com foco nas dinâmicas intergeracionais ocorridas no contexto de um Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil. Os usos e apropriações destes conceitos, muitas vezes 
ressignificados nas práticas de ativismo, revelaram-se potentes no desencadeamento de processos trans-
formadores para os jovens cidadãos, bem como para os adultos nas relações intergeracionais estudadas.

A pesquisa nos permitiu refletir sobre tendências teóricas e práticas reveladoras da importância do co-
nhecimento situado ou localizado. Ou seja, daqueles e daquelas que se posicionam e se expressam a partir 
de suas próprias experiências, como protagonistas capazes de articular suas perspectivas e seus próprios 
“melhores interesses”. A partir das percepções de adolescentes, jovens e adultos que participaram da pes-
quisa, como na literatura latino-americana analisada, ressaltamos a ligação entre a participação como um 
direito e as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos em um processo de construção e amadure-
cimento da cidadania. Esses elementos são cruciais para o fortalecimento da democracia em uma região 
historicamente afetada pela impermanência democrática e construída sob estruturas coloniais hegemôni-
cas de poder.

Os e as jovens ativistas discorreram sobre os desafios que enfrentam para combater posturas adulto-
cêntricas e paternalistas, frequentemente desrespeitosas em relação ao conhecimento dos mais jovens e 
aos seus direitos como cidadãos e cidadãs. Entretanto, a despeito dos desafios, constatam-se importantes 
potenciais na interconexão entre gerações, como demonstramos em nosso estudo. Isso, no entanto, requer 
que participantes de diferentes gerações estejam dispostos e abertos a colaborar, negociando e fazendo os 
ajustes necessários para que reconheçam as diferenças e negociem a melhor forma de atuação conjunta. 
Esperamos que a presente pesquisa possa contribuir para o conhecimento em suas dimensões teóricas e 
práticas, particularmente em termos da construção de interações intergeracionais mais promissoras, hon-
rando o papel protagônico de crianças e jovens ativistas.
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Refletimos sobre como as tradições políticas latino-americanas de lutas pela emancipação podem ser 
vistas como desempenhando um papel importante para o ativismo juvenil, à medida em que permitem no-
vos pontos de vista, usos, adaptações e traduções de conceitos, no campo internacional dos Estudos da 
Infância, fortemente eurocêntricos. As perspectivas regionais e locais enriquecem o debate internacional 
sobre a diversidade de conceitualizações sobre a infância, contrariando as tendências dominantes nas 
agendas de desenvolvimento internacional, a partir de uma perspectiva decolonial.

Com isso, queremos dizer que os estudos latino-americanos sobre a participação infantil e juvenil ofe-
recem contribuições relevantes, mas que dificilmente alcançam os circuitos internacionais das agendas de 
pesquisa sobre a infância. Neste artigo, enfatizamos a experiência epistêmico-política latino-americana nos 
Estudos da Infância como um campo de produção de conhecimento colaborativo e socialmente engajado 
entre intelectuais, ativistas e formuladores de políticas. As fronteiras difusas e mais flexíveis, que separam 
e, ao mesmo tempo aproximam, os universos teóricos, as experiências locais e o campo das políticas públi-
cas, são talvez os principais fatores que contribuem para a cultura epistêmica da região; uma característica 
pouco compreendida e que poderia ser melhor explorada como contribuição significativa para intercâmbios 
internacionais mais diversificados no escopo dos Estudos da Infância.
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